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1. INTRODUÇÃO 

 

Moçambique é reconhecido como um dos países de maior risco climático no mundo, 

ocupando as posições cimeiras em vulnerabilidade a desastres naturais2. Nas zonas rurais – 

onde cerca de 80% da população depende da agricultura de subsistência – as secas, cheias 

e ciclones tropicais têm sido ocorrências recorrentes desde 1975, ameaçando a segurança 

alimentar e os meios de vida locais3.  

 

Este Destaque Rural analisa a evolução dos impactos dos choques climáticos no meio rural 

entre 1975 e 2025, discutindo as tendências observadas e as suas implicações. Em seguida, 

examinam-se as estratégias de adaptação rural e a evolução das políticas públicas de gestão 

de desastres e adaptação climática. Por fim, discutem-se os desafios e perspectivas para o 

futuro. A análise apoia-se em dados empíricos de fontes credíveis. Antes de avançar para os 

dados e evidências, apresenta-se um breve enquadramento teórico dos conceitos-chave no 

contexto das mudanças climáticas. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO: VULNERABILIDADE, ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA  

 

Do ponto de vista conceptual, o risco climático resulta da interacção entre eventos 

meteorológicos (como secas, cheias, ciclones), a exposição de pessoas ou bens a esses 

eventos e a vulnerabilidade dos sistemas afectados. Vulnerabilidade é o grau em que um 

sistema é susceptível a, ou incapaz de lidar com, os efeitos adversos das alterações 

 
1 Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela Universidade de Lisboa. Doutor em 

Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR.  
2 Nhatsave, M. N., Kassim, I. B., & de Sousa, M. B. (2024). Food and Nutrition Security in Mozambique: Current 

Status and Future Prospects. International Journal of Environmental Research and Public Health, 21(3), 427.  
3 As consequências humanitárias e económicas desses eventos são devastadoraa: ciclones e cheias afectaram 

mais de 11 milhões de pessoas nas últimas cinco décadas, com um agravamento visível nos anos recentes devido 

ao aumento da iseveridade e frequência dos eventos climáticos. AIM – Agência de Informação de Moçambique. 

(2024). Moçambique: Ciclones e cheias mataram perto de três mil pessoas nas últimas cinco décadas. 
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climáticas, incluindo variabilidade climática. Ela é uma função da exposição, da sensibilidade 

e da capacidade adaptativa, sendo especialmente elevada quando há falta de preparação, 

recursos e estratégias de resposta4.. Adaptação designa os ajustes nos sistemas naturais ou 

humanos em resposta aos estímulos climáticos observados, ou projectados, de modo a 

moderar danos ou explorar oportunidades5. Por sua vez, o conceito de resiliência é 

frequentemente definido, em termos climáticos, como a capacidade dos sistemas sociais, 

económicos e ambientais de lidar com eventos ou perturbações perigosas, respondendo ou 

reorganizando-se de formas que a manter as suas funções, identidade e estrutura essenciais 

e, ao mesmo tempo, preservar a capacidade de adaptação, aprendizagem e eventual 

transformação. Em suma, uma população resiliente é aquela capaz de enfrentar com o 

mínimo de impacto negative à seca, cheia ou ciclone, recuperando e readaptando-se. 

 

Em contextos de pobreza rural, a vulnerabilidade é elevada – por exemplo, os agricultores 

de subsistência sem sistemas de rega ou infra-estruturas de protecção ficam expostos às 

variações do clima. A adaptação envolve acções para reduzir essa vulnerabilidade, seja 

mediante práticas agrícolas mais resistentes, diversificação de fontes de rendimento, ou 

políticas públicas de apoio. Nos últimos 50 anos, a resiliência dos camponeses 

moçambicanos foi testada repetidamente. A seguir, examinaremos como os impactos dos 

desastres climáticos se têm manifestado e evoluído desde 1975, delineando o aprendizado 

empírico desse meio século de desafios. 

 

 

3. IMPACTOS HISTÓRICOS DOS CHOQUES CLIMÁTICOS (1975–2025) NO MEIO RURAL 

 

Secas cíclicas, cheias e ciclones moldaram a trajectória socioeconómica do meio rural desde 

1975. A combinação destes choques climáticos com factores contextuais – a guerra civil 

(1977–1992) e a pobreza – resultou em impactos humanitários, com períodos de fome, 

deslocamentos populacionais e destruição generalizada de infra-estruturas agrícolas. 

 

3.1. Anos 1975–1980: cheias pós-independência e a grande seca 

 

Cheias em 1977 e 1978 atingiram as bacias do Limpopo (Sul) e do Zambeze (Centro), então 

consideradas as maiores do século no país. Estimativas da época apontam que nas cheias 

de 1977–78 milhares de camponeses foram reassentados compulsivamente pelo governo – 

o governo adoptou a política de criação de “aldeias comunais”, retirando populações das 

planícies aluviais com o duplo objectivo de as afastar do risco imediato e para fins de 

 
4 Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). (2007). Fourth Assessment Report: Climate Change 2007 

(AR4), Working Group II: Impacts, Adaptation and Vulnerability. Cambridge University Press. 
5 Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). (2014). Alterações Climáticas 2014: Impactos, Adaptação e 

Vulnerabilidade – Contribuição do GT II ao Quinto Relatório de Avaliação do IPCC (Anexo II: Glossário em 

português). Genebra: IPCC.  

https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar4_wg2_full_report.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar4_wg2_full_report.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport.pdf
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desenvolvimento rural e controlo administrativo. Esse movimento de reassentamento 

reflectiu uma visão de reduzir a vulnerabilidade (“viver longe do risco”), embora implicasse 

também rupturas socioeconómicas e culturais. 

 

Paralelamente, o final dos anos 1970 e início dos 1980 trouxeram um desastre de natureza 

oposta: uma seca severa e prolongada que assolou Moçambique entre 1981 e 1984. A 

estiagem plurianual devastou colheitas sucessivas no Sul e Centro do país, secando rios e 

criando uma crise alimentar aguda. Essa seca coincidiu com os anos mais violentos da guerra 

civil, agravando a catástrofe humanitária. Relatos indicam que cerca de um milhão de 

pessoas pode ter perecido devido à combinação de guerra e fome induzida pela seca6.  

 

Resultado de El Niño de 1991–1992, Moçambique foi considerado “o país mais faminto do 

planeta”7. Embora a paz tenha chegado em 1992, trazendo alívio em termos de segurança, 

a sucessão de secas na década de 1990 (1994, 1995 e 1997 também tiveram irregularidades 

pluviométricas) manteve bolsas de fome e desnutrição crónica nas regiões áridas do Sul e 

partes de Tete. Os camponeses dessas zonas, dependentes quase exclusivamente da chuva, 

viram a sua vulnerabilidade exposta. 

 

Apesar dos choques, Moçambique adoptou em 1999 uma Política de Gestão de Desastres 

(vide secção de políticas públicas), que introduziu medidas de preparação e alerta. Mas essa 

mudança seria colocada à prova logo no início do novo milénio, frente a um dos maiores 

desastres naturais da história nacional. 

 

3.2. Anos 2000: o dilúvio de 2000 e a escalada dos ciclones tropicais 

 

O ano de 2000 marcou Moçambique, com cheias e pela passagem do ciclone Eline. Estima-

se que cerca de 4,5 milhões de pessoas foram afectadas, com aproximadamente 700 mortos 

e prejuízos de 620 milhões de dólares, equivalentes a 14,4% do PIB nacional da época. A 

ocorrência do fenómeno La Niña agravou a severidade das cheias, demonstrando a extrema 

vulnerabilidade do país a eventos climáticos8. 

 

No ano seguinte, 2001, novas cheias afectaram principalmente as bacias do Zambeze, 

Púnguè e Licungo, causando pelo menos 81 mortes e evidenciando a frequência dos 

desastres naturais no país9. A década de 2000 ficou ainda marcada pelo aumento dos 

ciclones tropicais. Em 2007, o ciclone Fávio atingiu a província de Inhambane com ventos 

 
6 Wikipédia. (2024). Guerra Civil Moçambicana. 
7 Cerca de 3,2 milhões de moçambicanos ficaram em situação de insegurança alimentar nessa crise de início dos 

anos 90, necessitando de assistência — um número equivalente a quase um terço da população rural à época. 
8 Government of Mozambique. (2017). Master Plan for Disaster Risk Reduction 2017-2030.  
9 MOL Notícias. (2001). Chuvas e Cheias em Moçambique.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Civil_Mo%C3%A7ambicana
https://cdn.climatepolicyradar.org/navigator/MOZ/2017/master-plan-for-disaster-risk-reduction-2017-2030_09301d0b6bcd081a43fbb7f5edcf4857.pdf
https://www.mol.co.mz/noticias/010326.html
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superiores a 180 km/h, causando grandes prejuízos10. Em 2008, o ciclone Jokwe afectou 

cerca de 200.000 pessoas, resultando em pelo menos 16 mortes e destruição de mais de 

9.000 casas, sobretudo nas províncias de Nampula e Zambézia11. 

 

Além das cheias e ciclones, registaram-se secas graves em 2005, 2007 e 2008, com impacto 

negativo na produção agrícola12.  

 

3.3. Anos 2010–2025: lições de resiliência 

 

Os últimos quinze anos confirmaram Moçambique como um dos países africanos mais 

expostos a desastres climáticos, revelando fragilidades persistentes, apesar de avanços 

institucionais na gestão do risco. As cheias de 2013 no vale do Limpopo exemplificam esta 

evolução: apesar de níveis de água comparáveis aos do desastre de 2000, a mortalidade foi 

muito menor (117 mortes)13. Contudo, o número de deslocados e perdas económicas 

permaneceu elevado, com danos estimados em 3,4% do PIB em 201314. 

 

A variabilidade climática persistiu: em 2015, cheias intensas voltaram a afectar o Centro e 

Norte, deixando cerca de 160 mortos e vastas áreas agrícolas inundadas15. O ciclo de 

choques foi agravado pela seca extrema de 2015–2016, levando o governo a declarar alerta 

vermelho, com regiões do sul e centro a atingirem níveis críticos de insegurança alimentar16. 

Nestes anos, muitas famílias rurais sobreviveram graças a redes de migrantes, venda de 

activos e distribuição de ajuda humanitária, como programas de “comida pelo trabalho”17. 

 

O período de 2019 a 2023 revelou-se ainda mais desafiante. O ciclone Idai, em 2019, 

devastou a cidade da Beira e áreas rurais do Centro, sendo considerado o ciclone mais letal 

de África e um dos mais intensos da história recente de Moçambique. Com ventos de 170 

km/h e chuvas torrenciais, provocou 603 mortos, afectou 1,85 milhões de pessoas e destruiu 

90% da cidade da Beira. A crise foi agravada por surtos de cólera, com mais de 2.000 casos 

registados após o desastre. Apenas seis semanas depois, o ciclone Kenneth atingiu Cabo 

Delgado, destruindo aldeias, provocando 45 mortes e deslocando mais de 18 mil pessoas18. 

 
10 RTP. (2007, 22 de Fevereiro). Ciclone Fávio provocou enormes danos.  
11 Wikipedia. (2024). Ciclone Jokwe.  
12 FEWS NET. (2005). Mozambique Food Security Update, February 2005.  
13 Wiles, P., Selvester, K., e Fidalgo, L. (2005). Learning Lessons from Disaster Recovery: The Case of Mozambique. 

World Bank Working Paper.  
14 GFDRR. (2017). Mozambique: Recovery from Recurrent Floods 2000–2013. Global Facility for Disaster 

Reduction and Recovery.  
15 AIM. (2024). Moçambique: Ciclones e cheias mataram perto de três mil pessoas nas últimas cinco décadas. 

Agência de Informação de Moçambique. 
16 SHIFT. (2020). Adaptação e pobreza rural em África: o caso de Moçambique – Blogue SHIFT.  
17 FEWS NET. (2017; 2024). Mozambique Food Security Outlook Reports.  
18 Kapetuka, E. J., et al. (2022). Assessing the Vulnerability and Adaptation Needs of Mozambique’s Health Sector 

to Climate: A Comprehensive Study. Public Health Frontiers, 10, 1–19.  

https://www.rtp.pt/noticias/mundo/ciclone-favio-provocou-enormes-danos_n135077
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ciclone_Jokwe
https://fews.net/sites/default/files/documents/reports/Mozambique_200502po.pdf
https://openknowledge.worldbank.org/
https://www.gfdrr.org/en
https://strangematters.coop/mozambique-climate-change-mitigation-debt-crisis/
https://fews.net/southern-africa/mozambique
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC8936440/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC8936440/
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Entre 2020 e 2023, Moçambique enfrentou uma sucessão de ciclones Chalane, Eloise, Ana, 

Dumako, Gombe e Freddy, este último um dos mais longos da história (atingiu Moçambique 

duas vezes e provocou 172 mortes)19. Segundo o INGD, enquanto a média era de cinco 

ciclones por década, nos últimos quatro anos (2019–2022) registaram-se nove, confirmando 

um aumento da frequência20. O impacto foi agravado pela sobreposição de secas sazonais, 

como a estiagem de 2020 no Sul e o El Niño de 2023, que deixaram 1,8 milhões em 

insegurança alimentar até 2025 (FEWS NET 2024). 

 

Em síntese, os impactos dos desastres climáticos no meio rural foram grandes. As perdas em 

vidas humanas e meios de subsistência foram enormes – períodos de fome, deslocamento 

ou reconstrução pós-desastre. Nesse período desenvolveram-se estratégias de 

sobrevivência que permitiram aos sobreviventes persistir, mesmo em face de choques 

repetidos. A seguir, analisamos mais detalhadamente essas estratégias de adaptação rural.  

 

 

4. ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO CAMPONESA ÀS ADVERSIDADES CLIMÁTICAS EM 

MOÇAMBIQUE 

 

Ao longo das últimas décadas, os camponeses moçambicanos têm demonstrado uma 

capacidade de adaptação às adversidades climáticas, desenvolvendo estratégias baseadas, 

tanto no conhecimento tradicional, como na ciência.  

 

As estratégias tradicionais representam formas de resiliência de base local. As principais são 

as seguintes: 

 

● Práticas como a diversificação espacial das machambas – ou seja, a distribuição de 

explorações agrícolas por diferentes locais– têm sido fundamentais para minimizar 

riscos de perdas totais causadas por secas ou cheias, especialmente em regiões 

vulneráveis a cheias, como os vales do Centro e Norte do país. No entanto, a pressão 

demográfica e a concessão de terras férteis a investidores privados têm restringido 

cada vez mais o acesso a solos adequados, tornando este mecanismo de adaptação 

menos eficaz para as famílias camponesas21. 

● Outra estratégia tem sido a diversificação de culturas alimentares. As famílias rurais 

combinam as culturas (milho, arroz, feijão, amendoim, mandioca e batata-doce), 

numa lógica que visa garantir a colheita de algumas culturas, independentemente 

do comportamento das chuvas (Dadá 2024). A diversidade de culturas também reduz 

 
19 AIM. (2024). Moçambique: Ciclones e cheias mataram perto de três mil pessoas nas últimas cinco décadas. 

Agência de Informação de Moçambique. 
20 INGD. (2014, 2023). Relatórios Anuais. Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres.  
21 Dadá (2024). Diversificação de culturas como estratégia de produção dos pequenos produtores. Destaque 

Rural n.º 284.  

http://www.ingd.gov.mz/
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/07/DR-284.pdf
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os riscos associados a pragas e doenças e permite colheitas ao longo do ano, 

mitigando os chamados “meses de fome”. Apesar disso, a produtividade da 

agricultura de subsistência mantém-se estagnada, limitando a possibilidade de as 

famílias ultrapassarem a pobreza22. 

● Durante períodos de crise, períodos de forme, as comunidades recorrem a 

estratégias de sobrevivência tradicionais, incluindo o consumo de alimentos 

silvestres – raízes, frutos, mel – redução do número de refeições diárias e venda de 

activos produtivos, como animais e utensílios agrícolas, para comprar alimentos. A 

solidariedade assume ainda um papel fundamental, quer por mecanismos 

tradicionais, como o xitique (poupança rotativa entre os membros), quer pela partilha 

de alimentos e apoio em trabalhos agrícolas23. 

● Conhecimento local é igualmente valorizado na previsão do clima e na tomada de 

decisões agrícolas. Sinais naturais, como a floração de certas árvores, padrões de 

vento e o comportamento de insectos, servem de indicadores para o início das 

sementeiras ou para antecipar secas, permitindo ajustar práticas e preparar as 

famílias para períodos de escassez, ainda que estas previsões sejam por vezes 

imprecisas24. 

● A mobilidade populacional, por sua vez, é historicamente relevante. Nos períodos de 

seca mais severa, membros das famílias migram, sazonal ou permanentemente, para 

outras regiões do país, para cidades ou até para países vizinhos, em busca de 

melhores condições de vida e de trabalho. As remessas enviadas por estes migrantes 

têm sido essenciais para o sustento das famílias25. 

 

Nos últimos anos, o país tem apostado na ciência e na tecnologia para reforçar a resiliência 

rural: 

 

● Instituto de Investigação Agrária de Moçambique (IIAM), em colaboração com 

parceiros internacionais, tem desenvolvido e disseminado variedades de sementes 

melhoradas, mais resistentes à seca, pragas e doenças, promovendo igualmente 

práticas de agricultura de conservação e agro-florestal. Estas inovações permitem 

melhorar a produtividade e a estabilidade das colheitas mesmo em contextos 

climáticos adversos (FAO, 2023). Pequenas inovações, como cisternas para captação 

de água da chuva ou sistemas de irrigação, têm sido introduzidas por ONGs e 

projectos de cooperação, incrementando a segurança alimentar das famílias, 

 
22 FAO. (2021). Perfil de Sistemas Alimentares - Moçambique.  
23 IPCC. (2022). Climate Change 2022: Impacts, Adaptation and Vulnerability. Contribution of Working Group II 

to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. Cambridge University Press. 
24 FAO. (2023). Avaliação final do projeto “Fortalecimento das capacidades dos pequenos agricultores para gerir 

as mudanças climáticas”.  
25 IOM. (2021). Estratégia de Moçambique: 2021-2023.  

https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/660d054d-6536-46fb-8a4c-bb8ae8321ef3/content
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/149b65ca-80b2-40b7-ae4b-38017b1c7d4b/content
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/149b65ca-80b2-40b7-ae4b-38017b1c7d4b/content
https://mozambique.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1106/files/documents/IOM_Country_Strategy_Mozambique-2021-2023-Portugese_1.pdf
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especialmente das mulheres, que assumem a gestão da exploração agrícola familiar 

(FAO, 2023). 

● O reforço dos sistemas de monitoria e de alerta tem sido outro pilar importante. A 

instalação de equipamentos que conseguem detectar tempestades e ciclones à 

distância, como os radares, e de aparelhos que recolhem informações sobre o tempo 

de forma automática, como as estações meteorológicas, permite acompanhar o mau 

tempo em tempo real. Além disso, o uso de rádios comunitários, telemóveis e 

aplicações digitais ajuda a espalhar os avisos e os conselhos práticos de forma rápida 

para as pessoas que vivem nas zonas rurais.26.  

● A revolução digital trouxe benefícios adicionais, com o uso crescente de plataformas 

de pagamento móvel para transferir apoios financeiros a vítimas de desastres, bem 

como o desenvolvimento de aplicações móveis em línguas locais para previsão do 

tempo e partilha de conselhos agrícolas. Drones têm sido usados para avaliar áreas 

inundadas e apoiar a resposta pós-desastre. 

● A produção de conhecimento científico e o diálogo sobre as políticas públicas 

reforçam a consciência nacional sobre a urgência da adaptação às alterações 

climáticas. Estudos, como os da Universidade Eduardo Mondlane, da FAO e de 

agências internacionais, demonstram que as tendências de precipitação e 

temperatura exigem novas abordagens na agricultura e na gestão territorial, 

orientando investimento em infra-estrutura resiliente, defesa costeira, restauração 

de mangais e melhoria dos sistemas de abastecimento de água27. 

 

Em síntese, as estratégias tradicionais de adaptação rural, combinadas com as inovações 

científicas e tecnológicas, têm sido essenciais para enfrentar os desafios impostos pelas 

alterações climáticas. No entanto, persistem desafios, nomeadamente na disseminação por 

todo o território e na sua articulação com os saberes locais. Por isso, é fundamental continuar 

a investir na integração de conhecimento científico, inovação e práticas comunitárias para 

assegurar que a população rural possa, não só sobreviver, mas prosperar face a um futuro 

climático incerto. 

 

  

 
26 INGD. (2022). Sistema de Alerta Precoce e Ações Antecipadas.  
27 UEM. (2023). Desenvolvimento Compatível com o Clima: Lições de Moçambique.  

https://fscluster.org/sites/default/files/documents/drought_early_warning_system_and_antecipatory_actions_sop_mozambique_government.pdf
https://cdkn.org/sites/default/files/files/Moz-Report-PO-2.pdf
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5. EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE GESTÃO DE RISCO CLIMÁTICO E 

ADAPTAÇÃO EM MOÇAMBIQUE (1975–2025) 

 

Ao longo dos últimos 50 anos, as políticas públicas de Moçambique para a gestão dos riscos 

climáticos podem ser divididas em quatro grandes fases. 

 

● 1975–1990: No período pós-independência, Moçambique enfrentou a reconstrução 

nacional e, logo depois, a guerra civil (1977–1992), o que condicionou fortemente a 

capacidade de resposta a desastres naturais. As cheias de 1977-79 e as secas dos 

anos 80 foram enfrentadas maioritariamente por assistência humanitária 

internacional e operações de reassentamento das populações afectadas28. Esta fase 

ficou marcada por uma dependência quase total de ONGs e agências das Nações 

Unidas, como o Programa Alimentar Mundial (PAM) e UNICEF29. A deslocação da 

população para aldeias comunais visava, por um lado, retirar as populações de zonas 

de risco e, por outro, implementar o projecto político de socialização do campo, 

numa tentativa de reorganizar o espaço rural30. O papel do Estado limitava-se à 

coordenação pós-desastre, via Ministério dos Negócios Estrangeiros, destacando a 

falta de integração do risco nas políticas nacionais de desenvolvimento (Domingos e 

Mavume, 2021). 

● 1999–2005: A viragem do milénio marcou a criação das primeiras políticas e 

estruturas nacionais de gestão de calamidades. Com o fim da guerra civil, o Governo 

aprovou a Política Nacional de Gestão de Desastres (1999), estabelecendo princípios 

orientadores para prevenção, preparação e resposta31. Criou-se o Instituto Nacional 

de Gestão de Calamidades (INGC) em 1999/2000, com responsabilidade centralizada 

para coordenação de acções multissectoriais, preparação de fundos de contingência 

e envolvimento das comunidades locais na resposta (INGC, 2010). A experiência das 

cheias de 2000 acelerou a necessidade de reforço institucional. O INGC foi 

reestruturado, transferindo-se a tutela do Ministério dos Negócios Estrangeiros para 

o Ministério da Administração Estatal em 2005, fortalecendo a integração com 

estruturas provinciais e distritais.  

● 2006–2014: Em 2006 foi criado o Centro Nacional Operativo de Emergência (CENOE) 

para coordenação de emergência inter-agências (INGC, 2010). Nesta fase, a gestão 

de desastres foi integrada nos principais instrumentos de planificação nacional, 

incluindo o Plano Director para a Prevenção e Mitigação das Calamidades Naturais 

(2006–2014), o Plano Quinquenal do Governo e o Plano de Acção para a Redução da 

 
28 Wisner, B., Blaikie, P., Cannon, T., & Davis, I. (2004). At Risk: Natural Hazards, People's Vulnerability and Disasters 

(2nd ed.). Routledge. 
29 Domingos, A. & Mavume, A. (2021). Disaster Risk Reduction in Mozambique: Challenges and Opportunities. 

International Journal of Disaster Risk Science, 12, 165–175. https://doi.org/10.1007/s13753-021-00329-w 
30 Bowen, M. (2000). The state against the peasantry: Rural struggles in colonial and postcolonial Mozambique. 

Social Science Research Council. 
31 INGC. (2010). Relatório de Balanço da Actuação do INGC na Época Chuvosa e Ciclónica 2007/2008. Maputo. 
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Pobreza (PARPA)32. A redução do risco de desastres (RRD) passou a ser encarada 

como parte integrante da luta contra a pobreza e para o desenvolvimento 

sustentável. Destaca-se, nesta fase, a criação e capacitação dos Comités Locais de 

Gestão do Risco de Calamidades (CLGRC), que actuam como extensão do INGC ao 

nível local, promovendo educação e mobilização comunitária para a prevenção e 

resposta a desastres (Domingos e Mavume, 2021). No campo da adaptação climática, 

Moçambique elaborou o seu primeiro Perfil Nacional sobre Mudanças Climáticas 

(2003) e, em 2007, concluiu o Programa de Acção Nacional de Adaptação (NAPA), 

sob a égide da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(UNFCCC). O NAPA identificou acções prioritárias, como o reforço dos sistemas de 

alerta precoce, extensão rural, introdução de culturas resilientes à seca e a gestão de 

bacias hidrográficas33. 

● 2015–2025: A aprovação da Lei n.º 15/2014 de Gestão de Calamidades introduziu 

um novo quadro legal, detalhando responsabilidades para o Estado, sector privado 

e sociedade civil, bem como exigindo planos de contingência anuais e 

operacionalização de níveis de alerta34. O INGC e o CENOE adquiriram maior 

autonomia e visibilidade política (Domingos e Mavume, 2021). A Estratégia Nacional 

de Adaptação e Mitigação das Mudanças Climáticas (ENAMMC 2013–2025) 

consolidou a visão de resiliência climática como eixo do desenvolvimento nacional, 

prevendo acções sectoriais em agricultura, infra-estruturas, recursos hídricos, 

protecção costeira, saúde e inclusão de género. A integração de soluções baseadas 

na natureza, como restauração de mangais e recuperação de florestas e de sistemas 

de protecção social (transferência de dinheiro, seguros agrícolas) são exemplos da 

actual abordagem multidimensional. Reforço das capacidades regionais por 

cooperação na SADC e União Africana, com trocas de dados hidrológicos e 

meteorológicos35. 

 

Apesar dos progressos, persistem desafios: limitações financeiras, necessidade de 

capacitação contínua a nível local, coordenação intersectorial e a crescente frequência dos 

eventos36. Mesmo assim, a antecipação dos riscos, as evacuações de precaução e a 

participação comunitária têm mitigado impactos socioeconómicos. 

 

 

 
32 MPD. (2010). Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARPA II). Ministério da Planificação e 

Desenvolvimento. Maputo. 
33 MICOA. (2007). Programa de Acção Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas (NAPA). Ministério para a 

Coordenação da Acção Ambiental. Maputo. 
34 Assembleia da República. (2014). Lei n.º 15/2014, de 20 de Junho. Lei de Gestão de Calamidades. 
35 SADC. (2021). SADC Disaster Preparedness and Response Strategy and Fund. 
36 World Bank. (2022). Mozambique: Climate Risk Country Profile.  

https://climateknowledgeportal.worldbank.org/country/mozambique/climate-data-projections
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O FUTURO DA RESILIÊNCIA CAMPONESA FACE ÀS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

As evidências dos últimos 50 anos deixam claro que as comunidades rurais são resilientes, 

mas operam no limite da sua capacidade adaptativa. As alterações climáticas globais, ao 

intensificarem eventos e alterarem padrões históricos, representam um desafio para a 

resiliência. Projecções científicas indicam com confiança que, nas próximas décadas, 

enfrentaremos eventos climáticos mais frequentes. Em suma, as condições futuras tendem 

a ampliar a vulnerabilidade intrínseca do meio rural – os choques poderão ser tão frequentes 

que as comunidades terão cada vez menos tempo para se recompor entre um e outro. 

Diante desse cenário, a pergunta central é: como assegurar o futuro da resiliência? Algumas 

lições e respostas emergem dos últimos 50 anos de desastres e respostas: 

 

● Até ao momento, a abordagem dominante para enfrentar os desafios climáticos no 

meio rural tem sido incremental, procurando melhorar práticas agrícolas existentes, 

reforçar infra-estruturas e expandir sistemas de alerta, mas sem alterar o modo de 

vida camponês centrado na agricultura de sequeiro. Contudo, perante um clima 

potencialmente mais hostil, esta estratégia poderá ser insuficiente. Discute-se, por 

isso, a necessidade de uma “adaptação transformativa”, ou seja, mudanças nos 

sistemas de produção e uso do território, incluindo a promoção de meios de 

subsistência alternativos à agricultura, especialmente para as novas gerações. Esta 

transição, todavia, depara-se com obstáculos sociais, culturais e económicos – a 

ligação identitária à terra e as oportunidades fora da agricultura são escassas. O 

objectivo não é abandonar o meio rural, mas modernizar e diversificar a economia 

rural, tornando-a mais resistente às alterações climáticas. 

● A resiliência do futuro assenta, sobretudo, nas próprias comunidades. Políticas 

eficazes exigem o empoderamento dos actores locais – pequenos produtores, 

associações, lideranças comunitárias, mulheres e jovens – dotando-os de recursos, 

informação e autonomia para inovar. Para tal, é essencial investir em educação e 

capacitação no meio rural, desde o ensino formal à extensão participativa. A 

expansão de iniciativas, como as “Escolas na Machamba do Camponês”, pode 

acelerar a disseminação de tecnologias adaptativas e de práticas sustentáveis. Além 

disso, a integração do conhecimento tradicional com o moderno, potenciando 

agricultores para interpretar as previsões meteorológicas e os sinais da natureza, 

reforça a capacidade de adaptação. 

● Apesar das medidas preventivas, perdas e danos continuarão a ocorrer. Por isso, urge 

desenvolver mecanismos de suporte pós-desastre. Destacam-se: programas de 

protecção social adaptativa (assistência governamental em situações de choque); 

seguros agrícolas acessíveis para pequenas explorações; e fundos comunitários 

fortalecidos por microfinanças, para servir de “almofada” após eventos adversos. 

Garantir que estes recursos cheguem efectivamente às comunidades.
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● As políticas públicas devem evitar a ocupação desordenada de áreas de risco e 

promover um ordenamento territorial que reduza a vulnerabilidade, sem 

comprometer os meios de subsistência. É prioritário proteger florestas, nascentes de 

água e solos agrícolas, combatendo a desflorestação e a degradação, factores que 

exacerbam secas e cheias. Programas de recuperação ambiental, como o plantio de 

árvores, reconversão de encostas degradadas, são benéficos a médio prazo. A gestão 

integrada de bacias hidrográficas, envolvendo comunidades a montante e jusante, 

pode atenuar riscos de inundações. Políticas agrícolas devem desencorajar práticas 

de risco, como o cultivo de milho em terras marginais, promovendo alternativas mais 

resilientes.  

● O alargamento das redes de monitorização climática, investigação agronómica e 

adopção de novas tecnologias – como sistemas de irrigação de baixo custo 

alimentados a energia solar ou ferramentas digitais para extensão agrícola – podem 

transformar a produtividade rural e a resiliência comunitária. A digitalização pode 

facilitar o acesso à informação, mercados e formação à distância, abrindo novas 

oportunidades para jovens. Importa, porém, adaptar estas soluções à realidade 

moçambicana, privilegiando aplicações em línguas locais e tecnologias de fácil 

manutenção. 

● A construção de resiliência rural exige, ainda, uma abordagem multissectorial e 

parcerias alargadas. Nenhum actor, isoladamente, conseguirá responder ao desafio 

– é preciso mobilizar o governo, doadores, ONG, sector privado, academia e, 

sobretudo, as comunidades como co-autoras das soluções. Abordagens integradas 

que abordem, em simultâneo, as causas da vulnerabilidade (pobreza, falta de 

educação, saúde, acesso ao crédito) e implementem medidas de adaptação climática 

são mais eficazes. A convergência entre agendas de redução da pobreza e adaptação 

climática é imperativa para fortalecer a capacidade de resposta das comunidades. 

 

Em conclusão, as lições de 50 anos de desastres mostram, tanto a vulnerabilidade, 

quanto a tenacidade e criatividade das populações e instituições na busca de soluções. 

A resiliência foi construída por meio de estratégias tradicionais e políticas públicas. 

Porém, os riscos futuros colocados pelas mudanças climáticas são maiores do que 

aqueles do passado. Há motivos para esperança: o conhecimento sobre o clima nunca 

foi tão abundante; a consciência pública e política sobre a urgência climática é clara; e 

existem exemplos de sucesso – tanto em Moçambique (como a drástica redução de 

mortalidade em cheias recentes), quanto em outros países – que podem ser replicados. 

Investir em adaptação e desenvolvimento para garantir que as comunidades 

camponesas possam, não só sobreviver, mas prosperar num clima em mudança.  

 

mailto:office@omrmz.org

